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1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento de Convênio e Outros Ajustes

Ordem de Serviço:SGA-125/2017

Período: 01/01 a 30/06/2017

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria do Meio Ambiente – SEMA

Natureza jurídica: Órgão da Administração Direta

Finalidade: Assegurar  a  promoção  do  desenvolvimento  sustentável  do
Estado  da  Bahia,  formulando  e  implementando  as  políticas
públicas voltadas para harmonizar a preservação, conservação e
uso sustentável  do meio ambiente,  com respeito à diversidade
étnico-racial-cultural  e  à  justiça  socioambiental  no  Estado  da
Bahia. 

Dirigente máximo: Eugênio Spengler

Cargo: Secretário de Estado

Período da Gestão: 01 a 20/01/2017

Dirigente máximo: José Geraldo dos Reis Santos 

Cargo: Secretário de Estado

Período da Gestão: 21/01 a 30/06/2017

Demais responsáveis pelas unidades gestoras e/ou orçamentárias da administração
direta da Secretaria do Meio Ambiente – SEMA 

Unidade Gestora: Nome do Gestor Cargo Período

Diretoria Geral Jabson Machado Prado Diretor Geral 01/01 a 30/06/17

Coordenação de Gestão de
Fundos / FERFA / FERBA

Aline Bitencourt da Silva
Coordenador I

01/01 a 22/03/17

Ivana Pitanga Barbuda
Trindade

22/03 a 30/06/17

Superintendência de Politicas e
Planejamento Ambientais – SPA

Edison Ribeiro dos Santos
Superintendente

01 a 27/01/17

Aderbal de Castro Meira
Fillho

28/01 a 30/06/17

 Superintendência de Estudos e
Pesquisas Ambientais – SEP

Luiz Antonio Ferraro Júnior Superintendente 01/01 a 30/06/17
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3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com o Plano Operacional para o exercício de 2017, aprovado por
meio do Ato nº 049, de 30/03/17, da presidência do TCE/BA e de acordo com a
Resolução nº 160/2016 (que aprovou as Diretrizes para o Planejamento Operacional
do exercício 2017),  combinada com Ordem de Serviço n.º  SGA 125/2017, expedida
pela  4ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo,  foi  realizada  a  Inspeção  para  o
Acompanhamento de Convênios e Outros Ajustes nas unidades da administração
direta da Secretaria do Meio Ambiente – SEMA, relativa ao período de 01 de Janeiro
a 30 de Junho de 2017.

O  trabalho  teve  por  objetivo  fundamentar  opinião  sobre  a regularidade  dos
convênios firmados e/ou em andamento a partir de 31/07/2016, atentando para o
cumprimento das disposições legais pertinentes e a fidedignidade das informações
prestadas pelos responsáveis das unidades envolvidas (Concedente e Proponente).

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO 

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas
de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e as
Normas  Brasileiras  de  Auditorias  do  Setor  Público  (NBASP),  compreendendo:
a) planejamento dos trabalhos; b) verificação da observância às normas aplicáveis; e
c) constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os
valores e as informações apresentadas.

A auditoria abrangeu unicamente a área de convênios da administração direta da
Secretaria.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram:

 Levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(Mirante)  e  nos  sistemas  corporativos  do  Estado  e  confronto  com  a
documentação suporte dos registros;

 Análise de prestação de contas finais e parciais;
 Análise de documentos de receita e despesa; e
 Visita a unidades responsáveis pela execução de convênio.

Na execução da Inspeção foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

✔ Lei  Federal  nº  8.666/93  –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos
administrativos  pertinentes  a  obras,  serviços,  compras,  alienações  e
locações no Governo Federal;
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✔ Lei  Estadual  nº  9.433/05  –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia;

✔ Lei  Estadual  nº  13.204/2014  –  Modifica  a  estrutura  organizacional  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual e dá outras providências; 

✔ Resolução TCE/BA, n° 144/2013 – Estabelece normas e procedimentos para
o controle externo dos convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres
destinados à descentralização de recursos estaduais;

✔ Resolução  TCE/BA,  nº  160  de  22/12/2016  –  Aprova  as  diretrizes  para  o
planejamento operacional do exercício 2017;

✔ Manual de Auditoria Governamental do TCE/BA; e
✔ Princípios Fundamentais de Contabilidade.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  trabalhos  relativos  ao  exame  de  acompanhamento  de  convênios
selecionados, apresentamos a seguir os comentários e as observações acerca dos
fatos considerados relevantes pela Auditoria.

Segundo  as  informações  obtidas  junto  às  unidades  da  administração  direta  da
Secretaria do Meio Ambiente – SEMA e no Sistema Mirante, haviam 20 convênios
celebrados pela Secretaria vigentes entre 31/07/16 e 30/06/17, cujas informações
estão detalhadas a seguir:

Tabela 01 – Convênios em andamento no período de 31/07/16 a 30/06/17
Unidade Gestora: Fundo de Recursos para o Meio Ambiente – FERFA – Executora

Convenente
Valor Total

Desembolso

Nº do
Convênio
no DOE

Vigência Valor Atual
do

ConvênioInício Final

Instituto de Permacultura em Terras Secas
– IPETERRAS (1) 676.640,98 013/2014 03/07/2014 03/01/2018 676.641,00

Associação da Escola Comunitária Família
Agrícola Cícero Dantas (1) 657.166,40 014/2014 03/07/2014 03/01/2017 657.166,40

Associação  Regional  da  Escola  Família
Agrícola do Sertão (1) 417.390,00 006/2014 05/06/2014 04/06/2017 587.864,00

Associação Organismo (1) 441.110,25 005/2014 05/06/2014 04/12/2017 649.965,02

Fundação do Instituto de Formação Cidadã
São Francisco de Assis (1) 229.827,60 004/2014 05/06/2014 04/08/2017 383.046,00

Associação  Cultural  Cabrália  Arte  e
Ecologia – ASCAE (1) 126.943,06 003/2014 05/06/2014 05/12/2017 274.481,68

Instituto  Bonfinense  de  Meio  Ambiente  e
Educação Ambiental – IMBU (1) 42.280,00 002/2014 05/06/2014 06/06/2017 65.280,00

Associação Organismo (1) 42.626,59 005/2013 14/10/2013 13/09/2016 64.626,59
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Continuação da Tabela 01 – Convênios em andamento no período de 31/07/16 a 30/06/17

Convenente
Valor Total

Desembolso
Nº do

Convênio
no DOE

Vigência Valor Atual
do

ConvênioInício Final

Associação  de  Promoção  do
Desenvolvimento Solidário e Sustentável (1) 35.519,33 004/2013 14/10/2013 13/01/2018 35.519,33

Associação Comunitária da Escola Família
Agrícola (1) 20.000,00 006/2012 20/12/2012 18/03/2017 20.000,00

Unidade Gestora: Superintendência de Politicas e Planejamento Ambientais – SPA

Convenente
Valor Total

Desembolso

Nº do
Convênio
no DOE

Vigência Valor Atual
do

ConvênioInício Final

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável
do Vale do Jiquiriçá – CDSVJ (1) 163.621,50 012/2014 03/07/2014 02/07/2018 654.486,00

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável
do Território de Irecê (1) 490.864,50 0102014 03/07/2014 02/07/2018 654.486,00

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável
do Território Litoral Sul (1) 261.794,42 007/2014 18/06/2014 17/06/2018 523.588,85

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável
da Costa do Descobrimento (1) 523.588,85 008/2014 03/07/2014 02/07/2018 523.588,85

Consórcio  Intermunicipal  Desenvolvimento
do  Circuito  do  Diamante  da  Chapada
Diamantina (1)

392.691,63 011/2014 03/07/2014 02/07/2018 523.588,85

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável
Território Portal do Sertão (2) 512.680,69 003/2013 12/07/2013 12/06/2017 512.680,70

Consórcio  Público  de  Desenvolvimento
Sustentável  do  Território  do  Sisal  –
CONSISAL (2)

439.440,60 0082013 13/12/2013 12/08/2016 439.440,60

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável
Piemonte Norte Itapicuru (2) 336.592,80 007/2013 04/12/2013 03/12/2016 336.592,80

Unidade Gestora: Superintendência de Estudos e Pesquisas Ambientais – SEP

Convenente
Valor Total

Desembolso

Nº do
Convênio
no DOE

Vigência Valor Atual
do

ConvênioInício Final

Universidade Federal do Oeste da Bahia (2) 226.334,96 015/2014 17/12/2014 16/12/2018 452.669,92

Unidade Gestora: Diretoria Geral / FERFA

Convenente
Valor Total

Desembolso

Nº do
Convênio
no DOE

Vigência Valor Atual
do

ConvênioInício Final

Fundação de Amparo à Pesquisa do estado
da Bahia – FAPESB (1) 2.071.496,14 006/2013 12/12/2013 11/12/2018 3.900.000,00

Total 11.935.712,59

Fonte: Anexos I-A e I-B do Ofício SEMA DG nº 090/2017.
Situação dos Convênios: (1) Ativo e (2) Suspenso por término do exercício.
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Nossos exames objetivaram verificar a regularidade na execução dos convênios,
quanto  aos  aspectos  jurídicos  e  financeiros,  além  de  abranger,  por  meio  de
constatação in loco de alguns desses termos, o efetivo estágio de execução das
atividades descritas nos respectivos planos de trabalho.

Para efeito de se evitar repetições, os convênios firmados com os Consórcios de
Desenvolvimento Sustentável possuem o mesmo objeto, qual seja:

Cooperação técnica e financeira entre a Concedente, o Interveniente (Instituto
do Meio Ambiente e Recursos Hídricos – INEMA) e o Convenente para apoio
técnico institucional daquele a este último, através do Programa Estadual de
Gestão  Ambiental  –  GAC,  possibilitando  a  criação  dos  órgãos  ambientais
capacitados e dos Conselhos de Meio Ambiente de cada Município partícipe de
forma  a  capacitá-los  a  exercer  as  ações  municipais  previstas  na  Lei
Complementar nº 140/2011.

Por meio de nossa Solicitação nº  004/2017,  de 26/09/17,  cientificamos o Diretor
Geral  da  SEMA  para  que  apresentasse  esclarecimentos  acerca  dos  achados
verificados  por  esta  Auditoria.  Em  06/10/17  a  SEMA  encaminhou  o  Ofício
nº 118/2017 com suas justificativas, as quais incorporamos aos respectivos achados
listados na sequência deste Relatório.

A)  Convênio  nº  012/2014  –  Consórcio  de  Desenvolvimento  Sustentável  do
Território do Vale do Jiquiriçá (CONVALE) – Sede em Maracás-BA

O Convênio nº 012/2014 foi assinado em 03/07/2014, para vigorar, inicialmente, por
24 meses, sendo posteriormente prorrogado até 02/07/2017 (1º termo aditivo). Da
análise  do  seu  processo  de  prestação  de  contas  da  1ª  parcela  (Processo
1420160035369), observamos as seguintes irregularidades:

A.1) Inobservância do plano de trabalho

O termo do referido Convênio (fls.350 a 357 do proc.1420160035369) prevê,  na
cláusula  quarta,  item  III,  alínea “k”,  que  o  Convenente  deveria  contratar  quatro
técnicos de nível superior. Todavia, de maneira diversa, o Plano de Trabalho (fls. 359
a 366 do proc.1420160035369) menciona a contratação de cinco técnicos de nível
superior  (itens 1.5 a 1.9 da Meta 1) e que as mesmas seriam realizadas entre junho
e outubro de 2014.

Em 02/09/15, os Convenentes firmaram o Termo de Reti-Ratificação nº 11/2014 (fls.
367 e 368 do proc. 1420160035369), cujo objetivo foi ajustar o termo do Convênio
ao Plano de Trabalho, estabelecendo, em sua Cláusula Segunda, a contratação de
cinco técnicos de nível superior. Entretanto, no exame desse processo de prestação
de contas,  identificamos que apenas dois técnicos foram contratados no mês de
outubro de 2014 e outro no mês junho de 2015, perfazendo três contratações.
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Essa situação também foi identificada pelo controle interno da Secretaria que,  por
meio  da  Notificação  Administrativa  nº  007/2016  (fls.  446  a  449  do  proc.
1420160069336 – item 5), questionou o Consórcio sobre a contratação dos técnicos.
Em  resposta  datada  em  10/10/16  (fls.  02  a  09  do  proc.  1420160069336),  o
Convenente explicou que a redução do número de contratados foi em função da
dificuldade de habilitar todos os municípios do território, sendo que só conseguiram
10 deles e, portanto, não havia a necessidade da contratação de todos os técnicos
haja vista que não tinham a quantidade prevista de municípios prontos para licenciar.

Por sua vez, em 21/11/16, o Coordenador II da SEMA  (José Hamilton Gonçalves),
responsável pela análise financeira de convênios, emitiu parecer financeiro (fls. 483
a  487)  pedindo  para  comprovar  que  o  objeto  do  convênio  não  estaria  sendo
comprometido  mesmo  com  a  redução  do  número  de  técnicos.  A resposta  do
Consórcio  a  este  parecer,  datada  de  18/05/17  (fls.  01  a  06  do  proc.
1420170031515),  foi  rigorosamente  igual  à  primeira.  Contudo,  o  mesmo servidor
emitiu  um  novo  parecer  financeiro  em  14/06/17  (fl.58  do  proc.1420170031515),
desta vez aprovando a prestação de contas, sem fazer menção ao fato. 

Ressalte-se que o parecer técnico do Fiscal do Convênio, Sr. Felipe Lobo, emitido
em 02/08/17 (fl. 59 do proc.1420170031515) também não cita o fato e nem informa
sobre os ajustes que deveriam ser feitos no plano de trabalho.

Quanto  a  compatibilidade  na  execução  do  objeto  conveniado  e  seu
acompanhamento  pela  Concedente,  a  Resolução  TCE/BA  nº  144/2013,  assim
dispõe:

Art. 4° Compete aos órgãos ou entidades repassadores dos recursos: 
(…)
§2°  No  acompanhamento  e  fiscalização  dos  convênios  e  instrumentos
congêneres serão verificados:
(...) 
II - a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no
Plano  de  Trabalho,  e  os  desembolsos  e  pagamentos,  conforme  os
cronogramas apresentados; 

Questionado sobre o assunto, o Gestor assim respondeu: 

A  contratação  dos  técnicos  era  autorizada  conforme  declaração  de
capacidade dos municípios para o licenciamento ambiental, de modo que a
cada  declaração  de  capacidade  de  três  municípios,  um  técnico  era
contratado.  Em  observância  a  isto  houve  a  contratação  de  somente  3
técnicos  nas  datas  indicadas  (10/2014  e  06/2015),  pois  somente  9
municípios  declararam capacidade,  nos  períodos  estipulados,  assim  não
houve a possibilidade contratar mais técnicos.

Em nosso entendimento, as explicações do Gestor da SEMA justificam o fato de a
Convenente não ter  realizado as outras duas contratações previstas,  porém não
exime  as  partes  de  sua  obrigação  de  formalizar  essa  alteração  do  Plano  de
Trabalho, o que não ocorreu, tendo em vista que o item de despesa mais relevante
do Convênio é o gasto com mão de obra advindo da contratação dos técnicos.
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Dessa forma,  recomendamos que a SEMA promova os ajustes necessários, por
meio de aditivo, sempre que os planos de trabalhos dos convênios forem alterados
de  forma  significativa,  visando  sua  adequação  à  realidade  do  que  está  sendo
executado.

A.2) Atraso na Prestação de Contas

No item 6 – Cronograma de Desembolso, do Plano de Trabalho, consta a previsão
de que a primeira parcela seria liberada pela Concedente no mês 1 e a segunda no
mês 7. Tomando-se por base o primeiro desembolso que ocorreu, com atraso, em
30/09/2014,  o  CONVALE  deveria  aplicar  os  recursos  da  primeira  parcela  em  6
meses, ou seja, até 30/03/15. 

O artigo  9º  da  Resolução do TCE-BA nº  144/2013 prevê o seguinte  prazo para
apresentação da prestação de contas de parcelas de convênio:

Art. 9° As entidades públicas e privadas que receberem recursos estaduais
prestarão  contas  aos  órgãos  da  administração  direta  ou  entidades  da
administração indireta que lhes repassaram os fundos, dentro de 30 (trinta)
dias  do  prazo  final  da  aplicação  de  cada  parcela ou  do  término  da
vigência estabelecido pelo respectivo convênio. (grifo nosso)

Assim, o Consórcio teria até 30/04/15 para encaminhar a prestação de contas da
primeira parcela do Convênio; no entanto só o fez em 07/06/16, com mais de um
ano de atraso.

Quanto a este aspecto, a SEMA assim se pronunciou:

O prazo  da prestação  está  em desconformidade com o  estabelecido  no
Plano  de Trabalho,  pois  havia  a  previsão de contratação de 5  técnicos,
contudo só foram contratados 3 técnicos, de modo que os recursos duraram
mais  que  o  estipulado  inicialmente  (6  meses),  implicando  assim,  na
diminuição do ritmo de gastos do recurso (unicamente para pagamento da
equipe  técnica)  e  consequentemente  no  primeiro  mês  de  execução  do
Convênio, contribuindo também para o alargamento do prazo inicial  para
prestação de contas.

A não contratação de todos os técnicos inicialmente prevista não implica em dilação
no prazo de prestação de contas, inclusive por que a Secretaria deveria proceder a
formalização da alteração, destacando a não contratação do quantitativo previsto de
técnicos, procedendo, ainda, a adequação do Plano de Trabalho ao contexto fático.

Ademais, é imperioso atentar que a prestação de Contas somente fora entregue um
ano após o prazo estabelecido. Desta forma, ainda que fosse justificável a mora na
Prestação de Contas, somente se vislumbra a dilação deste prazo por no máximo
mais  30  dias,  nos  termos  do  art.  4º  da  Resolução  do  TCE-BA nº  144/2013.
Recomendamos, portanto, que a Secretaria adote providências no sentido de que
as Entidades encaminhem as prestações de contas dentro do prazo legal.
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A.3) Parecer técnico inconclusivo

Da análise do processo, constatamos que a execução financeira da primeira parcela
do convênio ocorreu até novembro de 2015. Em 14/03/16 foi emitido relatório técnico
pelo  Fiscal  do  Convênio,  Sr.  Felipe  Bastos  Lobo  Silva,  que  detalhava  diversas
irregularidades, entre as quais destacamos:

• Todos  os  técnicos  contratados  para  a  execução  do  objeto  haviam  sido
exonerados, sem  que  o  assunto  fosse  discutido  ou  comunicado  à
Concedente;

• O Convenente não tinha se pronunciado sobre uma notificação de 21/01/16 e
outra de 25/01/15, que solicitavam complementação de informações;

• Ausência  injustificada  de  equipamentos  cedidos  por  meio  do  convênio  na
sede do Consórcio; e

• Relatório fornecido pela convenente entregue de maneira parcial (relatando
apenas  a  atividade  de  2  dos  3  técnicos),  sem a assinatura  destes  e  em
descontinuidade com o último relatório até então apresentado.

Com base nesse relatório  técnico,  a  SEMA,  em 12/04/16,  notificou o CONVALE
para apresentar justificativas sobre aquelas irregularidades. Após esta notificação,
não houve movimentação financeira e não identificamos, nos autos do processo de
prestação de contas, a resposta do Consórcio. Contudo, o mesmo fiscal emitiu, em
02/08/17, um relatório resumido e não conclusivo sobre a aprovação da parcela do
Convênio (fl. 59 do proc.1420170031515), concluindo nos seguintes termos:

(…) é possível concluir que o consórcio demonstrou esforços para cumprir
o previsto no plano de trabalho e no convênio no período de novembro de
2015 e fevereiro de 2016.

Nesse  sentido,  não  se  pode  olvidar  do  disposto  no  art.  6º,  §  6º  da  Resolução
nº 144/2013, deste Tribunal de Contas, que estabelece os moldes em que deverá
ser elaborado o parecer técnico. Vejamos:

§6° O parecer ou laudo técnico da entidade ou unidade responsável pela
fiscalização  da  execução  do  convênio  ou  instrumento  congênere,
mencionado  no  inciso  V  do  caput  deste  artigo,  deverá  ser  emitido  por
profissional com formação compatível com o objeto do ajuste, devidamente
identificado  (nome,  cargo,  formação  e  matrícula  funcional),  e  atestará
quanto ao percentual físico de realização do objeto e se é compatível
com o montante  financeiro  dos recursos repassados,  bem como se
atingiu os fins propostos, devendo conter também as seguintes informações:
(…)
III - quando o objeto for intangível, no todo ou em parte, o parecer ou laudo
técnico deverá mencionar e apresentar  evidências dos meios empregados
para a fiscalização e verificação da sua regular execução, cabendo às
unidades de controle dos órgãos e entes repassadores de recursos à
manutenção de um plano de fiscalização e acompanhamento das fases
e metas desses objetos; (grifos nossos)
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Instada a se posicionar sobre este assunto, a SEMA assim se pronunciou:

Dentro da meta 1 (um) do Convênio, é previso que o Consórcio atue no
fomento  a  estruturação  (através  da  elaboração  de  leis,  implantação  dos
conselhos  municipais  de  meio  ambiente)  dos  municípios  consorciados,
entretanto,  até  setembro de 2015,  somente 9  (nove) dos 16 (dezesseis)
municípios haviam cumpridos a estruturação e se declarados capazes para
a  execução  de  suas  ações  de  gestão  ambiental  nos  moldes  da  Lei
Complementar nº 140/2011. Deste modo somente aproximadamente 56%
da atividade 1.1 foi cumprida. Justifica-se o não cumprimento da meta em
sua  totalidade  pela  não  aprovação  da  legislação  pela  Câmara  de
Vereadores dos 7 (sete) municípios restantes; em consequência disso as
atividades não foram cumpridas em sua totalidade pois os municípios que
não  tiveram  seus  marcos  legais  aprovados  não  puderam  instalar  seus
conselhos municipais de meio ambiente. O repasse de equipamentos e a
capacitação dos técnicos foram totalmente feitas e referem-se à meta 1.
Com relação à meta 2 (dois), conforme relatado nas fiscalizações, houve
oscilações  da  produtividade  do  consórcio  frente  ao  plano  de  trabalho
firmado.  Após  um  período  de  incipientes  ações,  houve  incremento  das
ações  de  fiscalização  e  licenciamento  ambiental  no  período  de  julho  a
setembro de 2015, contudo, após este período as ações posteriores (de
acordo com os dados acessados a partir das informações fornecidas pelo
consórcio  foram ínfimas e  logo  depois  cessadas devido  à  dispensa  dos
técnicos. Fato é que houve ações de licenciamento e fiscalização ambiental
nos municípios de Brejões, Irajuba, Jaguaquara, Lafaiete Coutinho, Lajedo
do Tabocal, Maracás, Mutuípe e Ubaíra. Demonstrando que nos municípios
declarados  capazes  houve  efetivo  apoio  as  ações  de  gestão  ambiental
municipal, objeto central do convênio. O relatório emitido em 02 de Agosto
de 2017 é exclusivamente sobre as atividades dos meses de Novembro e
Dezembro  de  2015;  e  de  Janeiro  e  Fevereiro  de  2016;  visto  que  as
informações  sobre  o  cumprimento  das  atividades  do  Plano  de  Trabalho
deste  período  não  havia  sido  apresentadas  de  maneira  adequada  pelo
consórcio. O relatório emitido (02 de Agosto de 2017) permitiu o pagamento
dos técnicos para o período determinado, o que ainda não havia sido feito.
(sic)

A resposta apresentada pelo Gestor não se presta a esclarecer o quanto solicitado,
pois  não  é  possível,  com  base  na  justificativa  dada,  inferir  o  cumprimento  das
atividades descritas no Plano de Trabalho. 

Diante  do  exposto,  dadas  as  irregularidades  elencadas  anteriormente  e  o
esclarecimento inconclusivo apresentado pela Concedente,  recomendamos que a
SEMA proceda a Tomada de Contas do Convênio nº 12/2014 em apreço, nos termos
dos  artigos  7º  e  8º  da  Resolução  nº 144/2013,  desta  Corte  de  Contas,
encaminhando-a posteriormente para apreciação e julgamento.
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B)  Convênio  nº  010/2014  –  Consórcio  de  Desenvolvimento  Sustentável  do
Território Litoral Sul – Sede em Itabuna/Ba

O Instrumento em referência foi assinado em 03/07/2014, para vigorar, inicialmente,
por  24  meses,  sendo posteriormente  prorrogado até  02/07/2017 (1º  e  2º  termos
aditivos). Da análise dos processos de prestação de contas da 1ª, 2ª e 3ª parcelas,
observamos a seguinte irregularidade:

B.1) Alteração de meta sem a devida formalização

O termo do Convênio (Cláusula 4ª,  item III,  letra  L),  bem como o seu Plano de
Trabalho  previram a  contratação  de  quatro  técnicos  de  nível  superior.  Contudo,
conforme  se  verifica  nos  contratos  de  trabalho  acostados  aos  autos  dos  seus
processos de prestações de contas, foram realizadas apenas duas contratações.
Instado a se pronunciar, o Gestor da SEMA assim esclareceu:

A contratação dos técnicos ocorreu em função da aprovação das legislações
ambientais  e  declaração  de  capacidade  para  o  licenciamento  ambiental,
conforme determinado o plano de trabalho. A cada 3 municípios declarados
capazes se contratou um técnico, contudo, verificou-se que mesmo com as
novas  demandas,  não  seria  necessária,  naquele  momento,  uma  nova
contratação, optou-se por não proceder à contratação de novos técnicos,
mesmo com a  declaração  de  capacidade  de  novos  municípios,  pois  se
entendeu  que  os  técnicos  contratados  estavam  atendendo  a  demanda
estipulada. (sic)

Em que pese a possibilidade legal de alterações do Plano de Trabalho conveniado,
as  mesmas  devem  ser  precedidas  da  devida  formalização  do  processo
administrativo  que deve conter  as  razões e  objetivos  da mudança,  o  cálculo  do
impacto financeiro e o respectivo termo aditivo com sua publicação. Dessa forma,
resta  evidenciado  o  descumprimento  da  legislação  pertinente  (Lei  Estadual
nº 9.433/05 e Resolução TCE nº 144/13) e os princípios que regem a Administração
Pública, em especial o da legalidade.

Assim sendo,  recomendamos a formalização dessa alteração e, doravante, que a
SEMA adote tal prática para todos os convênios formalizados.

C)  Convênio  nº  003/2013  –  Consórcio  de  Desenvolvimento  Sustentável  do
Território Portal do Sertão – Sede em Feira de Santana/BA

Assinado em 12/07/2013, o Convênio em referência teve vigência inicial  para 24
meses,  sendo  prorrogado  até  12/06/2017  (5º  termo  aditivo).  Da  análise  dos
processos de prestação de contas da 1ª, 2ª e 3ª parcelas e final, observamos as
seguintes falhas:
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C.1)  Liberação  de  segunda  parcela  sem  a  apresentação  dos  pareceres
financeiro  e  técnico  relativo  ao  cumprimento  parcial  do  objeto  com  os
recursos da primeira

Em 02/09/13, a SEMA liberou a 1ª parcela no valor de R$100.000,00. A segunda, no
valor  de  R$137.560,23  (NOB  nº  27101.0003.14.0000005-8),  foi  liberada  em
08/09/14. Ocorre que o Parecer Financeiro da prestação de contas da 1ª parcela (fls.
222  e  223  –  Processo  420140023615)  foi  emitido  em  14/10/14,  ou  seja,
posteriormente  à liberação da 2ª  parcela.  Além disso,  o  referido Parecer  aponta
irregularidades que precisariam ser sanadas para que a prestação de contas parcial
fosse aprovada, uma vez que a Lei nº 9.433/2005, ao tratar sobre convênios, assim
determina:

Art. 176 - As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade
com o plano de aplicação aprovado, exceto nos casos abaixo enumerados,
hipóteses  em  que  as  mesmas  ficarão  retidas  até  o  saneamento  das
impropriedades ocorrentes:
I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da
parcela  anteriormente  recebida,  na  forma  da  legislação  aplicável,
inclusive  mediante  procedimentos  de  fiscalização  local,  realizados
periodicamente pela entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou
pelos órgãos competentes do controle interno da Administração;
II  -  quando  verificado  desvio  de  finalidade  na  aplicação  dos  recursos,
atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas,
práticas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública
nas contratações e demais atos praticados na execução do convênio, ou o
inadimplemento  do  executor  com  relação  a  outras  cláusulas  conveniais
básicas;
III  -  quando  o  executor  deixar  de  adotar  as  medidas  saneadoras
apontadas pelo partícipe repassador dos recursos ou por integrantes
do respectivo sistema de controle interno. (grifos nossos)

Portanto, somente após nova avaliação e emissão de parecer financeiro favorável
poderia  ter  sido  liberada a  2ª  parcela.  Contudo,  não encontramos nos autos  do
processo de prestação de contas da 1ª parcela outro parecer financeiro, bem como o
necessário parecer técnico atestando o cumprimento parcial do objeto.

Sobre este assunto, o Gestor da SEMA assim se pronunciou:

Para liberação da 2ª parcela só é necessário a apresentação da Prestação
de Contas  Parcial  da  1ª  parcela.  Logo,  no processo  de  liberação  da  2ª
parcela,  não  existe  Parecer  Técnico  e  Financeiro,  uma  vez  que  esses
pareceres  são  referentes  à  Prestação  de  Contas.  Existe  apenas  uma
informação  técnica  sobre  a  execução  física  das  atividades  do  convênio
(Processo nº 14201453174, fls. 04 a 07), conforme Cláusula do Convênio:
“CLÁUSULA TERCEIRA – DA LIBERAÇÃO DO RECURSO FINANCEIRO
§1º “A segunda parcela, no valor de R$ 137.560,23, será liberada de acordo
com o cronograma de desembolso, dede que cumpridas todas atividades
previstas no Plano de Trabalho para a fase e/ou etapa correspondente à
primeira parcela, conforme atestado pelo CONCEDENTE e apresentada a
respectiva prestação de contas.
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4ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 4A 

A resposta do gestor não condiz com a legislação vigente. Ademais, o artigo 6º da
Resolução nº 144/13 deste Tribunal de Contas detalha como deve ser apresentada a
prestação de contas, destacando, entre outros:

Art.  6°  Os processos  de prestação  de  contas  deverão  conter,  além dos
documentos que antecedem a formalização de convênios e instrumentos
congêneres,  previstos  nos  arts.  2°  e  3°  desta  Resolução,  os  seguintes
elementos: 
(…)

IV  -  demonstrativo  financeiro  das  origens  e  aplicações  dos  recursos,
assinado pelo(s) responsável(is) pela contabilidade e/ou pela movimentação
dos recursos do convênio, devidamente qualificado(s), e com elementos que
permitam a  adequada  correlação  com os  documentos  de  despesas e  o
acompanhamento do plano de trabalho;

V - parecer ou laudo técnico da entidade ou unidade responsável pela
fiscalização da execução do convênio, emitido na forma do §6° deste
artigo. (grifo nosso)

Assim, tendo em vista que a prestação de contas da 1ª parcela não acosta Relatório
Financeiro que considere apta a prestação de contas parcial e, ainda, não colaciona
o Relatório Técnico atestando a devida execução do objeto, têm-se que todas as
liberações posteriores foram irregulares.

Ante o exposto,  recomendamos que a Secretaria reveja os procedimentos para a
liberação  de  parcelas  subsequentes  de  convênios,  adequando-os  à  legislação
correlata.

C.2) Ausência do parecer financeiro na prestação de contas final

Ainda no exame dos autos da prestação de contas final do Convênio em comento,
não identificamos a existência do parecer do controle interno responsável por sua
análise financeira e seu acompanhamento. Questionado sobre a falha, a Secretaria
assim se pronunciou:

Não foi emitido o Parecer Financeiro, pois, foi solicitado por este Tribunal.
Ressaltamos que estamos no aguardo para análise.

No que se refere ao prazo para entrega da prestação de contas pela entidade que
recebeu os recursos e análise desta pelo Concedente, a Resolução nº 144/2013,
deste TCE/BA, em seus artos 4º, inciso IX, e 9º, assim dispõem: 

Art. 4° Compete aos órgãos ou entidades repassadores dos recursos: 
[...]
IX – em caso de descumprimento do dever de prestar contas, omissão de
documentos  ou  outras  irregularidades,  registrar  a  situação  de
inadimplência  do  convenente  no  sistema  corporativo  do  Estado
destinado  a  tal  finalidade,  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,
contados da data limite para a apresentação da prestação de contas
prevista no art. 9° desta Resolução; 
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4ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 4A 

[…]

Art. 9° As entidades públicas e privadas que receberem recursos estaduais
prestarão  contas  aos  órgãos  da  administração  direta  ou  entidades  da
administração indireta que lhes repassaram os fundos, dentro de 30 (trinta)
dias do prazo final da aplicação de cada parcela ou do término da vigência
estabelecido pelo respectivo convênio. (Grifamos)

Inicialmente,  é  importante  reiterar  que  a  vigência  final  do  Convênio  ocorreu  em
12/06/17  e,  considerando  o  prazo  de  30  dias  para  o  convenente  apresentar  a
prestação de contas final, a data limite seria em 12/07/17. Ocorre que a mesma foi
encaminhada pelo Consórcio  em 07/07/17 e protocolada na SEMA em 18/07/17.
Dessa forma, a Secretaria deveria examiná-la no prazo de trinta dias a contar a data
limite de sua apresentação, nesse caso até 11/08/17, para cumprir o art. 4º, inciso
IX.

Frise-se ainda que o processo de prestação de contas final foi disponibilizado para
exame por esta Auditoria em 31/08/17, não procedendo, assim, a justificativa do
Gestor. Portanto, recomendamos a análise financeira por parte do controle interno
da SEMA e a emissão do respectivo parecer conclusivo.

D)  Convênio  nº  007/2013  –  Consórcio  de  Desenvolvimento  Sustentável  do
Território Piemonte Norte do Itapicuru – Sede em Senhor do Bonfim /BA

O Termo  em referência  foi  assinado  em 04/12/13,  com vigência  inicial  para  24
meses, sendo posteriormente prorrogado até 03/12/16 (2º termo aditivo). Da análise
dos processos de prestação de contas da 1ª, 2ª e 3ª parcelas e final, observamos as
seguintes irregularidades:

D.1) Ausência de parecer financeiro

No exame dos autos da prestação de contas final, não identificamos a emissão, por
parte do controle interno da SEMA do parecer financeiro sobre as contas prestadas
pelo Consórcio.

Questionada sobre o assunto, a Secretaria confirmou a não realização da análise
financeira e se comprometeu a proceder ajustes em seus próximos relatórios de
execução, incluindo a comparação das metas previstas com as realizadas.

Inicialmente é necessário destacar que o prazo de vigência do Convênio em apreço
expirou em 03/12/16, sendo sua prestação de contas final enviada pela Convenente
em 30/12/16 e protocolada na SEMA em 11/01/17. Por sua vez, esses autos foram
disponibilizados para nosso exame em 24/08/2017, ou seja, mais de 8 (oito) meses
da data que recebeu a prestação de contas da convenente.
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4ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 4A 

Ademais, deve-se atentar que o parecer financeiro deve compor toda prestação de
contas e, para sua emissão, o controle interno da unidade repassadora deve realizar
procedimentos  de  verificação  e  regularização,  no  sentido  de  atestar  a  boa  e
completa aplicação dos recursos repassados, atendendo a legislação aplicável.

Portanto, não merece prosperar a justificativa da Administração da SEMA, haja vista
o lapso temporal decorrido entre a data do recebimento da prestação de contas e da
data da solicitação da equipe técnica do TCE. 

D.2) Emissão de parecer técnico incompleto

Especificamente em relação à prestação de contas final, verificamos que o parecer
técnico elaborado pelo Fiscal do Convênio, Sr. Felipe Bastos Lobo Silva, não informa
com clareza o cumprimento total do objeto conveniado nem, tampouco, o percentual
de conclusão de cada meta, concluindo seu parecer nos seguintes termos:

“A meta 1  (um) foi  cumprida em sua totalidade demonstrando um ótimo
percentual  entre  o  executado,  o  previsto  e  o  recurso  utilizado.  O
cumprimento  da  meta  2  (dois)  foi  comprovado  principalmente  com  o
atendimento  direto  às  atividades  de  licenciamento  e  fiscalização  nos
municípios consorciados. O não cumprimento da aprovação da localização
das reservas legais não foi responsabilidade do convenente.”

Observa-se, portanto, que o parecer é incompleto, pois não informa se o objeto foi
cumprido em sua totalidade ou em percentual satisfatório e se o não cumprimento
da  aprovação da localização das reservas legais não comprometeria o objetivo do
convênio. Dessa forma, o citado parecer não atende às determinações contidas no
§ 6º, do art. 6º, da Resolução nº 144/2013, deste TCE/BA, que assim dispõe:

Art.  6º  Os processos  de  prestação  de  contas  deverão  conter,  além dos
documentos que antecedem a formalização de convênios e instrumentos
congêneres,  previstos  nos  arts.  2º  e  3º  desta  Resolução,  os  seguintes
elementos:
(...)
§ 6° O parecer ou laudo técnico da entidade ou unidade responsável pela
fiscalização  da  execução  do  convênio  ou  instrumento  congênere,
mencionado  no  inciso  V  do  caput  deste  artigo,  deverá  ser  emitido  por
profissional com formação compatível com o objeto do ajuste, devidamente
identificado  (nome,  cargo,  formação  e  matrícula  funcional),  e  atestará
quanto  ao percentual físico de realização do objeto e se é  compatível
com o montante  financeiro  dos recursos repassados,  bem como  se
atingiu  os  fins  propostos,  devendo  conter  também  as  seguintes
informações: 
(...)
III – quando o objeto for intangível, no todo ou em parte, o parecer ou laudo
técnico  deverá  mencionar  e  apresentar  evidências  dos  meios
empregados para a fiscalização e verificação da sua regular execução,
cabendo às unidades de controle dos órgãos e entes repassadores de
recursos  à  manutenção  de  um  plano  de  fiscalização  e
acompanhamento das fases e metas desses objetos. (Grifamos)
(...)
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Instado a se pronunciar, o Gestor assim se pronunciou: 

Com  referência  ao  cumprimento  das  metas  estabelecidas  no  plano  de
trabalho informa-se que houve o cumprimento de 100% da meta 1, deste
modo  todos  os  9  (nove)  municípios  consorciados  tiveram  seus  marcos
legais  para  estruturação  dos  sistemas  municipais  de  meio  ambiente
publicados,  Conselhos Municipais  de Meio Ambiente instalados,  houve a
contratação e capacitação dos 3 (três) técnicos;  bem como aquisição de
equipamentos.  Em  relação  à  meta  2,  conforme  informado  pelo  fiscal,
somente a aprovação da localização das reservas legais não foi cumprida,
pois  problemas  operacionais  (relacionados  a  impossibilidade  de
disponibilização  da  informação  pelo  Sistema  Estadual  de  Informações
Ambientais – SEIA) do CONCEDENTE não permitiram, de modo que 75%
da  meta  foi  atingida.  Atesta-se,  contudo,  que  o  não  cumprimento  desta
atividade não comprometeu o objetivo do convênio, pois as atividades de
apoio  a  fiscalização  e  licenciamento  ambiental  foram  executados  nos
municípios abarcados pelo convênio. (SIC)

Na  inspeção  in  loco realizada  na  sede  desse  Consórcio,  verificamos  que  os
esclarecimentos fornecidos pelo Gestor são pertinentes. Entretanto, não justifica o
fato do controle interno da Secretaria emitir um parecer técnico que não define o
cumprimento das metas, fato que nos motiva a recomendar que o Controle Interno
da SEMA emita seus pareceres de forma independente e conclusiva.

D.3) Pagamentos de despesas de pessoal sem cobertura contratual

Da  análise  dos  gastos  com  funcionários  contratados  temporariamente  pelo
Consórcio, verificamos pagamentos de salários após o término do contrato, entre
junho a outubro/16, a Edemir Barbosa dos Santos e Rogério Cabral de Farias; e de
agosto a outubro/16, a Nildnea Andrade Sousa. 

Questionado sobre o assunto, o Gestor encaminhou cópia de um  despacho onde
consta  que  a  análise  financeira  não  foi  realizada,  ressaltando  que  caso  seja
constatado o suscitado, será realizada a glosa.

A justificativa  apresentada  pelo  Auditado  não  se  presta  a  esclarecer  os  fatos  e
apenas confirma a ausência da análise financeira por parte do controle interno da
Secretaria e a promessa de saneamento da irregularidade quando o fizer. 

Ante o exposto, recomendamos que a Secretaria promova a análise financeira e a
glosa dos valores pagos a título salarial sem a devida cobertura contratual.
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E) Convênio nº 008/2013 – Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável
do Território SISAL (CONSISAL) – Sede em Serrinha/BA

Assinado em 13/12/2013, o Instrumento em referência teve vigência inicial para 24
meses, sendo posteriormente prorrogado até 31/12/16 (2º e 3º termos aditivos). Da
análise dos processos de prestação de contas da 1ª, 2ª e 3ª parcelas e final (4ª
parcela), observamos as seguintes irregularidades:

E.1) Prestação de contas final apresentada fora do prazo 

A prestação de contas final da 4ª parcela foi protocolada na SEMA em 26/07/2017,
ou seja, mais de 7 meses após a expiração da vigência do Convênio, contrariando o
art. 9º da Resolução nº 144/2013, deste Tribunal de Contas.

Instada a se posicionar sobre o assunto, a Administração da Secretaria argumentou: 

Considerando a complexidade da Prestação de Contas Final, bem como da
necessidade  de  diversos  contatos  para  dirimir  dúvidas  e  o  prazo  legal
exíguo, somente foi possível a conclusão da referida Prestação de Contas
no  prazo  mencionado.  Ademais  informamos  que  o  Decreto  9.266/2004,
determina  que  devemos  esgotar  todas  as  alternativas  antes  de  uma
possível  abertura  de  tomada  de  contas.  Ressaltamos  que  o  referido  foi
incluso no SICON como inadimplente, após o prazo legal conforme certidão
anexa. (ANEXO IV)

Em que pese as justificativas da SEMA, o prazo em apreço não foi cumprido.

E.2) Emissão de parecer técnico final contraditório

Observamos que o parecer técnico emitido pela Fiscal do Convênio em  28/07/17,
Isabela  Souza Santana,  apresenta  contradições  pois,  ao  mesmo tempo em que
afirma que o relatório de execução físico/financeiro está parcialmente de acordo com
o  cumprimento  de  metas  e  atividades  com  os  gastos  efetuados,  conclui  pela
aprovação da prestação de contas. Além disso, em que pese ser um parecer cuja
finalidade seria atestar o cumprimento final do objeto conveniado, a Fiscal utiliza-se
várias vezes de expressões que indicam que o convênio estaria em andamento, a
exemplo de:  “vem sendo executada as atividades”;  “o Consórcio tem enviado os
relatórios trimestrais”; e “as atividades previstas no plano de trabalho estão sendo
cumpridas”. Assim, o citado parecer técnico não atende às determinações contidas
no retrotranscrito § 6º, art. 6º da Resolução nº 144/2013, deste TCE/BA.

De forma resumida, apresentados os esclarecimentos do Gestor: 

(…) 
Em Relação à avaliação do que foi programada, executado e acumulado ao
longo  da  execução  do  referido  convênio,  no  período  de  2014  à  2016,
verificamos o cumprimento de 100% de meta 1, ou seja, todas as etapas
previstas no Plano de Trabalho foram executadas com êxito. (…)
Em  relação  a  Meta  2,  verificamos  que  foi  devidamente  cumprida,  não
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alcançando a totalidade do previsto no Plano de Trabalho,  pois,  uma de
suas etapas, Meta 2:2.3 – Aprovação da localização de reserva legal dos
municípios,  não  pode  se  cumprir  em função  da  não  disponibilização  de
informação  pelo  Sistema  Estadual  de  Informações  Ambientais  –  SEIA,
necessária  e  exigida  ao  procedimento,  solicitada  pelo  consórcio,
oficialmente,  ao  órgão  executor  da  Politica  Estadual  de  Meio  Ambiente,
INEMA, ao qual não obteve resposta no período de execução dos trabalhos.
Ressalta-se que o não cumprimento desta atividade não comprometeu o
objetivo do convênio, haja vista que as atividades de apoio a fiscalização e
licenciamento ambiental foram executadas nos municípios consorciados.

Entendemos que as  justificativas  do  Gestor  não  sanam as falhas apontadas  no
parecer técnico apresentado, fato que nos motiva a recomendar que a SEMA reveja
os  procedimentos  adotados  pelos  técnicos  do  seu  controle  interno,  passando  a
elaborar esses documentos com fiel observância às condições normativas afetas,
mais especificamente quanto a clareza e precisão nos resultados obtidos e aferidos
pela fiscalização do convênio avaliado.

E.3) Prorrogações ilegais de contratos de pessoal

Da análise dos contratos firmados pelo Consórcio para a contratação dos técnicos
para a execução do Convênio, verificamos que todos tiveram prazo de vigência pelo
período  de  24  meses.  Como  houve  a  dilatação  do  prazo  conveniado  e  não
identificamos na prestação de contas os termos de prorrogação desses contratos, já
que  esses  técnicos  continuaram  prestando  serviço  após  a  vigência  dos  seus
respectivos contratos de trabalho, pedimos esclarecimentos à SEMA, que enviou os
respectivos aditivos.

Após a juntada dos referidos aditivos, observamos que as prorrogações foram feitas
em desobediência aos mandamentos legais. No que tange aos contratos firmados
com as Técnicas Kattia Araújo Oliveira e Mariella Araújo Rios, verificamos que as
prorrogações  de  prazo  ocorreram por  duas  vezes:  a  primeira  por  155  dias  e  a
segunda  por  mais  04  meses,  ambas  com  fundamento  na  Lei  Estadual  que
regulamenta o Regime Especial de Direito Administrativo – REDA (Lei nº 8.889/03,
que dá nova redação ao § 1º do art. 253 da Lei nº 6.677/94), combinado com o art.
37, inciso IX, da Constituição Federal e a Lei Estadual nº 6.677/94. Contudo, tais
prorrogações afrontam a própria legislação base, em especial o artigo 253, § 1º, da
Lei Estadual nº 6.677/94 que assim dispõe:

Art.  253 Consideram-se como de necessidade temporária de excepcional
interesse público as contratações que visem a:
(…)
§1º – As contratações de que trata este artigo terão dotação orçamentária
especifica e não poderão ultrapassar o prazo de 24 (vinte e quatro) meses,
admitida  uma  única  prorrogação,  por  igual  período,  podendo  ser
subdivido  em  etapas  compatíveis  com  a  necessidade  do  serviço  a  ser
executado,  exceto  na  hipótese  prevista  no  inciso  VII  deste  artigo,  cujo
exercício  será  ininterrupto,  com  prazo  não  superior  a  doze  meses,
prorrogável por período igual. 
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Da mesma forma, as prorrogações contrariam dispositivo dos próprios Contratos, a
saber, a Cláusula Sexta, nos seguintes termos:

Cláusula  Sexta  –  Vigência  do  Contrato:  O presente  CONTRATO terá
vigência  contada  a partir  da sua assinatura pelo  período  de 24  (vinte  e
quatro) meses, podendo ser prorrogado no interesse do CONSISAL,  por
igual período, uma única vez,  através de termo aditivo ao Contrato, na
forma do §1º do Art. 253 da Lei nº 6.677/94. (grifos nossos)

Por  tudo  exposto,  constata-se  que  as  prorrogações  procedidas  em  relação  aos
Contratos retromencionados foram irregulares, fato que nos leva a recomendar que
a  SEMA alerte,  em  futuros  convênios,  as  instituições  para  o  cumprimento  da
legislação  que  trata  da  contratação  de  pessoal  para  prestação  de  serviço
temporário.

F) Convênio nº 011/2014 – Consórcio Intermunicipal do Desenvolvimento do
Circuito  do  Diamante  da  Chapada  Diamantina  (Chapada  Forte)  –  Sede  em
Andaraí/BA

Este Acordo foi  assinado em 03/07/2014, para viger,  inicialmente, por 24 meses,
sendo posteriormente prorrogado até 02/07/17 (2º termo aditivo).  Da análise dos
processos de prestação de contas da 1ª, 2ª e 3ª parcelas, observamos as seguintes
irregularidades:

F.1) Despesas contabilizadas indevidamente na prestação de contas

Segundo  o  Plano  de  Trabalho  (Item  5  –  da  Aplicação),  a  Secretaria  do  Meio
Ambiente deve arcar  apenas com as despesas referentes a salários e encargos
(pessoa  física),  diárias  e  equipamentos/material  permanente.  Por  sua  vez,  o
Consórcio  deve  contribuir  para  as  despesas  de  água,  manutenção  de  veículo,
seguro do veículo e combustível.

Ocorre que no formulário “Execução da Receita e Despesa Consolidada” (fl. 44 do
volume II,  da prestação de contas parcial,  referente ao período de 01/11/2014 a
31/05/2017),  observamos que não há despesas pagas com recursos próprios do
Consórcio,  enquanto  que  a  SEMA  arca  com  R$349.793,01.  Por  sua  vez,  no
formulário “IV – Relação de Pagamentos” (fls. 45 a 52) encontramos a discriminação
de cada despesa realizada e identificamos que houve contabilização de despesas
que deveriam ser atribuídas ao Consórcio, mas foram indevidamente alocadas como
se fossem de responsabilidade da SEMA.

Ademais, constatamos registros de  gastos de natureza não contemplada no Plano
de Trabalho, a exemplo de capacitações e material de consumo. Na tabela a seguir,
relacionamos tais despesas:
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Tabela 02 – Despesas indevidamente atribuídas à SEMA......................................Em R$
Item Credor Cnpj/Cpf Nat. Despesa Ch./OB Data Valor

17 Francisco Pedro da Fonseca Neto 512.614.805-20
Capacitação

60201 02/06/15 460,00

18 Bruna Ribas Russ 046.226.419-09 14464 02/06/15 460,00

39 Departamento Estadual de Trânsito 13.195.920/0001-54 Licenciamento 90201 02/09/15 105,25

40 Mirela Comercial de Combustível 02.994.321/001-84 Combustível 12645 15/09/15 1.863,67

42 Railton Lima Barreto de Andara 07.220.471/0001-54 Material de Consumo 12643 16/09/15 40,00

57 Nutricash 42.194.191/0001-10 Ticket Combustível 10927 03/11/15 1.500,00

58 Railton Lima Barreto de Andara 07.220.471/0001-54 Material de Consumo 12643 10/11/15 56,00

59
Eurovia Veículos Ltda

02.671.595/0005-66
Manutenção Veiculo

105619 16/11/15 357,40

60 02.671.595/0005-66 105619 16/11/15 332,60

73 Porto Seguro 61.198.164/0001-60 Seguro 121701 17/12/15 1.499,83

79 Nutricash 42.194.191/0001-10 Ticket Combustível 10957 30/12/15 1.500,00

81

Railton Lima Barreto de Andara

07.220.471/0001-54

Material de Consumo

12643 03/02/16 32,00

85 02.671.595/0005-66 12643 03/03/16 32,00

111 07.220.471/0001-54 12643 03/05/16 16,00

116 Nutricash 42.194.191/0001-10 Ticket Combustível 10927 09/05/16 1.200,00

125
Eurovia Veiculos Ltda

02.671.595/0005-66
Manutenção Veiculo

105619 30/06/16 307,74

126 02.671.595/0005-66 105619 30/06/16 262,26

127
Railton Lima Barreto de Andara

07.220.471/0001-54
Água

12643 04/07/16 16,00

135 07.220.471/0001-54 12643 22/07/16 8,00

136 Nutricash 42.194.191/0001-10 Combustível 1092 26/07/16 1.200,00

145 Railton Lima Barreto de Andara 07.220.471/0001-54 Água 12643 30/08/16 8,00

148 Detran 00.475.855/0001-79 Licenciamento 83103 31/08/16 105,25

152 Nutricash 42.194.191/0001-10 Combustível 10927 21/09/16 1.200,00

160
Reformadora E Distribuidora De

Pneus
14.284.244/0001-58 Pneus 34472 06/10/16 752,00

161
Railton Lima Barreto de Andara

07.220.471/0001-54
Água

12643 06/10/16 8,00

161 07.220.471/0001-54 12643 01/11/16 8,00

179 Porto Seguro 61.198.164/0001-60 Seguro 121601 16/12/16 1.349,92

182

Railton Lima Barreto de Andara

07.220.471/0001-54

Água

12643 29/12/16 16,00

183 07.220.471/0001-54 12643 29/12/16 8,00

184 07.220.471/0001-54 12643 29/12/16 8,00

185 07.220.471/0001-54 12643 29/12/16 24,00

200 07.220.471/0001-54 12643 06/03/17 32,00

202 Nutricash 42.194.191/0001-10 Combustível 10927 28/03/17 1.000,00

203 Railton Lima Barreto de Andara 07.220.471/0001-54 Água 12643 03/04/17 32,00

214 Nutricash 42.194.191/0001-10 Combustível 10927 02/05/17 1.000,00

215 Railton Lima Barreto de Andara 07.220.471/0001-54 Água 12643 02/05/17 25,50

Total 16.825,42

Fonte: FORMULARIO IV – Relação de Pagamentos, Processo 1420170039559, fls. 45 a 52.
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Instada a se posicionar, a SEMA encaminhou justificativa do Consórcio para a falha
apontada,  onde  identificamos  o  envio  de  uma  nova  planilha  que  não  sana  a
irregularidade  apontada.  Sendo  assim,  recomendamos que  a  SEMA glose  os
respectivos valores e exija a devolução de R$16.825,42, por parte do Consórcio, à
conta bancária específica do Convênio, ainda vigendo.

F.2) Emissão de parecer técnico incompleto

O parecer técnico (comprovação da 3ª parcela) elaborado pela Fiscal do Convênio,
Ilyuska Makárya Rodrigues Barbosa, não informa com clareza o cumprimento total
do objeto nem, tampouco, o percentual de conclusão de cada meta, apresentando
conclusão nos seguintes termos:

“A meta 1 (um) foi  cumprida em quase sua totalidade demonstrando um
bom percentual entre o executado, o previsto e o recurso utilizado. 
A meta  2  (dois)  está  sendo  cumprida  conforme  previsto  no  Plano  de
Trabalho,  tendo  em  vista  a  última  vistoria  e  reunião  de  fiscalização,  e
relatório trimestral apresentado pelos técnicos.”

Também, como já apontado nos subitens 5.A.3, 5.D.2 e 5.E.2 deste Relatório, este
parecer não atende às determinações contidas no § 6º, do art.  6º, da Resolução
nº 144/2013, deste TCE/BA. A resposta do Gestor também foi no mesmo sentido
daquela já incorporada nos supracitados subitens. 

Dessa forma, trata-se de falha reiterada dos fiscais que compõem o controle interno
da SEMA e, nesse sentido, recomendamos a revisão dos procedimentos adotados
pelos mesmos.

G) Convênio nº 014/2014 – Associação da Escola Comunitária Família Agrícola
da Região de Cícero Dantas – Sede em Cícero Dantas/BA

Tendo por objeto a implantação e manejo de sistemas agroflorestais, o Convênio
supracitado foi firmado em 03/07/14, no valor de R$663.852,32, para viger por 24
meses, sendo posteriormente prorrogado até 03/01/17.

Na  aplicação  dos  procedimentos  básicos  de  auditoria,  até  onde  foi  possível
observar, constatamos que a aplicação dos recursos do referido convênio atendeu
aos requisitos legais (prestação de contas da 1ª, 2ª e 3ª parcela), exceto quanto a
formalização do processo de prestação de contas que não atendeu as exigências da
Resolução nº 144/2013 (§ 6º do art. 6º e § 2º e 3º do art. 9º), desta Corte de Contas,
especialmente quanto a ausência, respectivamente, do parecer técnico do fiscal da
execução do convênio e parecer financeiro conclusivo do controle interno.

Em face do exposto, recomendamos que o Controle Interno da SEMA regularize a
falha apontada, mediante a emissão dos retrocitados pareceres.
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H) Convênio  nº  006/2013 –  Fundação de Amparo à  Pesquisa do Estado da
Bahia (FAPESB)

O referido Ajuste foi firmado entre a SEMA e a FAPESB em 12/12/13, no valor de
R$3.900.000,00 (R$2.745.000,00 pela SEMA e R$1.155.000,00 da FAPESB) tendo
por  objeto  “o  estabelecimento  de  parceria  formal  para  a  concessão  de  apoio  a
Projetos de Redes de Pesquisa Ambiental, visando ampliar o conhecimento sobre a
biodiversidade e o funcionamento dos ecossistemas e biomas, ante os impactos
resultantes de alteração antrópicas e climáticas na Bahia”. Por meio do 1º aditivo, as
partes estenderam a vigência, inicialmente de 40 meses, para 11/12/18.

Do exame dos autos referentes a prestação de contas da 1ª parcela, constatamos as
seguintes irregularidades:

H.1) Aprovação de prestação de contas irregular

Para a execução deste Convênio, a FAPESB lançou o Edital nº 002/2014, visando
selecionar os projetos a serem financiados com este recurso. A chamada pública
recebeu  38  propostas,  das  quais  17  foram  selecionadas.  Para  cada  projeto
selecionado,  foi  assinado,  em  setembro/2014,  um  Termo  de  Outorga  entre  o
coordenador  (pesquisador)  e  a  Fundação.  O  acompanhamento,  fiscalização  da
execução  e  desenvolvimento  dos  projetos  é  de  responsabilidade  da  FAPESB,
cabendo à SEMA examinar os documentos referentes à aplicação do recurso.

A primeira  parcela,  no  valor  de  R$1.497.598,85,  foi  liberada  pela  Secretaria  e
repassada  pela  FAPESB  aos  pesquisadores  no  final  de  2014.  A execução  da
primeira parcela de todos os projetos deveria ocorrer no período de 12 meses.

O Relatório Técnico emitido pela SEMA em 12/07/16, assinado por Cristiana Sousa
Vieira  –  Coordenadora  de  Pesquisas  Ambientais  (fls.  258  e  259  do  processo
1420130040554), desrespeita o disposto no art. 6º, § 6º da Resolução nº 144/2013,
deste TCE/BA, pois não faz menção à execução dos projetos e se limita a falar das
etapas  do  chamamento  público,  a  saber:  enquadramento,  análise  de  mérito  por
pareceristas  Ad  Hoc externos,  análise  por  comissão  de  especialistas,  análise  e
aprovação por comitê gestor local e homologação do resultado pela FAPESB.

Na sequência do processo de prestação de contas, identificamos vários documentos
denominados  “Formulário  do  Coordenador”  (fls.  260  a  307  do  processo
1420130040554). Tais expedientes são preenchidos pelos próprios pesquisadores e,
de  fato,  tratam-se  de autoavaliações  que,  em nossa  opinião,  não se  prestam a
comprovar a execução do projeto.
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Por sua vez, o “Relatório Técnico de Acompanhamento” (fls. 308 a 310 do processo
1420130040554), emitido pela FAPESB em 02/08/16 e assinado  por Sonia Maria
Haas (Coordenadora  de Fomento  FAPESB/Diretoria  Científica)  e  Ana  Bittencourt
A.Oliveira  (Coordenadora  Técnica  FAPESB/Diretoria  Científica),  também  não  faz
menção à execução dos projetos e afirma que: 

Os  coordenadores  dos  projetos  deverão  encaminhar  à  fundação  as
prestações  de  contas  técnicas  e  financeira,  enviando  os  respectivos
relatórios  parciais,  referentes  aos  12  meses  de  execução  dos  projetos,
condição para o recebimento da segunda parcela dos recursos aprovados.

Até o presente momento acusamos o recebimento dos relatórios técnicos
parciais listados na tabela abaixo:

Nome do Pesquisador
Data do
Parecer

Tipo de Relatório
Status do
Relatório

VANESSA HATJE 16/06/2015 Técnico Parcial Aprovada

MARIA  EUGENIA  BRUCK  DE
MORAES

23/05/2016 Técnico Parcial Aprovada

PATRICIA LOPES LEAL 29/06/2016 Técnico Parcial Aprovada

CARLOS  ALFREDO  LOPES  DE
CARVALHO

24/05/2016 Técnico Parcial Aprovada

LUCIANO BRITO RODRIGUES 02/052016 Técnico Parcial Aprovada

JOSE ANTONIO MENEZES FILHO 23/05/2016 Técnico Parcial Aprovada

ANA  PAULA  TROVATTI
EUTANABARO

07/12/2015 Técnico Parcial Aprovada

ERICK  GALVAO  PARANHOS  DA
SILVA

18/12/2015 Técnico Parcial Aprovada

JORGE  ANTONIO  GONZAGA
SANTOS

29/06/2016 Técnico Parcial Aprovada

Em julho de 2016, a FAPESB e a SEMA realizaram na sede da fundação o
Seminário  de  Acompanhamento  dos  Projetos  Aprovados  no  Edital
Nº 002/2014  –  Apoio  à  Formação  e  Articulação  de  Redes  de  Pesquisa
Ambiental no Estado da Bahia.

O Seminário contou com a participação dos pesquisadores aprovados no
edital que ministraram uma breve apresentação da execução dos projetos
de pesquisa. Registrou-se a participação efetiva dos pesquisadores e das
equipes  executoras,  demonstrando,  elevado  comprometimento  com  as
pesquisas resultantes do Edital FAPESB/SEMA.

Pelo  documento  emitido  pela  FAPESB (Relatório  Técnico  de  Acompanhamento),
notamos  que  dos  17  projetos,  apenas  9  (nove)  pesquisadores  apresentaram
prestação de contas técnica e financeira até agosto de 2016. Destes, apenas três
encaminharam dentro do prazo previsto na multicitada Resolução do TCE/BA , neste
caso até janeiro/2016, conforme transcrição a seguir: 
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Art. 9° As entidades públicas e privadas que receberem recursos estaduais
prestarão  contas  aos  órgãos  da  administração  direta  ou  entidades  da
administração indireta que lhes repassaram os fundos, dentro de 30 (trinta)
dias  do  prazo  final  da  aplicação  de  cada  parcela ou  do  término  da
vigência estabelecido pelo respectivo convênio. (grifo nosso).

Em  consequência,  a  FAPESB  apresentou  seu  relatório  em  02/08/16  e  também
descumpriu o prazo da Resolução, conforme pode-se observar:

Art. 4° Compete aos órgãos ou entidades repassadores dos recursos: 
(...)
IX – em caso de descumprimento do dever de prestar contas, omissão de
documentos ou outras irregularidades, registrar a situação de inadimplência
do convenente no sistema corporativo do Estado destinado a tal finalidade,
no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,  contados  da  data  limite  para  a
apresentação da prestação de contas prevista no art. 9° desta Resolução; 

Por sua vez, o Relatório Técnico de Fiscalização nº 03/2015, emitido pela SEMA em
06/09/16 (fls. 315 a 317 do processo 1420130040554), assinado por Cristiana Sousa
Vieira  –  Coordenadora  de  Pesquisas  Ambientais,  Luciana  Matos  Santa  Rita  -
Coordenadora II da Diretoria de Pesquisas Ambientais e Luiz Antônio Ferraro Júnior
– Superintendente, opina pela aprovação do Relatório Técnico de Acompanhamento
enviado pela FAPESB e comenta:

Para que o Seminário fosse realizado foi necessário que os coordenadores
enviassem à Fapesb o Relatório Técnico parcial da execução dos projetos.
Nestes  relatórios  parciais  observamos  que  dos  17  projetos,  12  já
executaram mais que 50% do valor da parcela recebida. Alguns afirmam
que  a  continuidade  da  execução  do  projeto  depende  da  liberação  da
segunda  parcela,  mas  para  que  eles  solicitem  a  segunda  parcela,  é
necessário  que  eles  apresentem  à  Fapesb,  os  Relatórios  Técnicos  e
Financeiros parciais. De acordo com a Fapesb, somente 09 coordenadores
enviaram o Relatório Financeiro e 09 enviaram o Relatório Técnico.

A SEMA emitiu  ainda  o  Relatório  Financeiro  em  05/12/16,  assinado  por  José
Hamilton  Gonçalves  (Coordenador  II,  responsável  pelo  acompanhamento  de
convênios), também fora dos moldes da Resolução nº 144/2013, sem se manifestar
pela regularidade da primeira parcela, afirmando:

Com base  nas  informações  dos  Relatórios  Financeiros  às  fls.  03  a  07,
encaminhados através do ofício DIREG nº 351/2016, de 05/08/2016 fl 02; no
Relatório Técnico de Acompanhamento da FAPESB fls. 17 a 19; Relatório
Técnico  de  Fiscalização  da  SEMA  fls.  24  a  26,  complementada  pela
documentação encaminhada através do ofício DIREG nº 497/2016, fls 28 a
50, e no CD contendo Termos de Outorga e Notas de Ordens Bancárias, as
despesas apresentadas estão contabilmente regular. 

Ressaltamos que a análise foi feita exclusivamente com base nos Relatórios
Supra mencionados, não tendo sido apresentado os documentos contábeis
comprobatórios, conforme prevê Legislação pertinente. (grifos da SEMA) 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

24

Ref.1953641-25

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: U
5M

D
U

X
O

D
A

0



4ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 4A 

Em 09/03/17, a FAPESB emitiu outro Relatório Técnico de Acompanhamento (fls.
347 a 349 do processo 1420130040554),  assinado por Sonia Maria Haas e Ana
Bittencourt  A. Oliveira,  que também não atende à Resolução do TCE/BA e dá a
entender que todos os coordenadores haviam prestado contas de seus projetos ao
afirmar que:

Os coordenadores dos projetos contratados encaminharam à Fundação as
prestações de contas técnicas e financeira parciais, enviando os respectivos
relatórios,  referentes aos primeiros  12 meses de execução dos projetos,
condição para o recebimento da segunda parcela dos recursos aprovados.

A  situação  narrada  no  Relatório  difere  da  realidade,  evidenciando  que  foram
incluídas  no  relatório  técnico  informações  imprecisas.  Durante  nossa  visita  à
FAPESB, em novembro/2017,  observamos que quatro projetos continuavam sem
prestar contas da primeira parcela, conforme quadro a seguir:

Quadro 01 – Projetos de pesquisadores sem prestação de contas à FAPESB.......Em R$

Título do Projeto Nº Pesquisador Instituição
Total

aprovado
Liberado 
1ª parcela

Migrações  ontogenéticas  entre
ecossistemas  costeiros  e  o  papel
de  estuários  como  berçários  para
espécies  de  peixes  marinhos
comerciais  através  de  análise
microquímica de otólitos.

Pam
19/2014

Alexandre
Clistenes de

Alcantra Santos
UEFS 234.840,50 148.537,26

Desenvolvimento  sustentável
proteção  ambiental  implementação
tecnologia sociais 

Pam
12/2014

Climene Laura
de Camargo

UFBA 176.803,00 113.630,75

Aplicação  dos  princípios  de
ecologia industrial e produção mais
limpa em cadeias agroindustriais do
sudoeste e sul da bahia.

Pam
17//2014

Luciano Brito
Rodrigues

UESB 36.927,53 142.211,00

Briófitas  do  corredor  central  da
floresta atlântica brasileira: de onde
partimos, para onde vamos?

Pam
03/2014

Mércia patrícia
Pereira Silva

UFBA 47.385,00 28.056,00

Fonte: Elaboração própria com base nas prestações de contas examinadas na FAPESB.

Além  disso,  dois  projetos  já  haviam  perdido  a  vigência  em  22/02/2017  e  não
apresentaram a prestação de contas final.

Quadro 02 – Projetos com vigência expirada e sem prestação de contas final......Em R$

Título do Projeto Nº Pesquisador Instituição
Total

aprovado
Liberado 
1ª parcela

Briófitas  do  corredor  central  da
floresta atlântica brasileira: de onde
partimos, para onde vamos?

Pam
03/2014

Mércia patrícia
Pereira Silva

UFBA 47.385,00 28.056,00

Biotratamento  da  manipueira  e
utilização do resíduo como fonte de
micro-organismos e bioprodutos de
interesse  ambiental,  agrícola  e
industrial

Pam
11/2014

Patricia Lopes
Leal

UFBA 257.061,22 129.490,61

Fonte: Elaboração própria com base nas prestações de contas examinadas na FAPESB.
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Instado a se posicionar, por meio de nossa Solicitação nº SGA 07/2017, de 28/11/17,
a  SEMA  encaminhou  resposta  da  FAPESB,  em  15/12/17,  que  a  seguir
transcrevemos:

1) No instrumento legal elaborado para assinatura entre as partes não existe
uma cláusula que estipula prazo para apresentação da prestação de contas
parciais, constando apenas para prestação de contas finais.

Por  entendermos  que  o  Estado  da  Bahia  contempla  um  Decreto
(9.266/2004) que trata exclusivamente da regulamentação e celebração de
convênios ou instrumentos congêneres que requeiram liberação de recursos
estaduais,  trazemos  este  como  referência  principal  para  elaboração  da
minuta  do  instrumento  legal.  O  Decreto  nos  traz  no  Art.  14  “Quando a
liberação de recursos for efetuada em até duas parcelas, a prestação
de contas será exigida no final do convênio, de forma global”. Situação
presente no convênio nº 0006/2013. para maior controle e atendendo o Art.
4º,  item  III,  da  Resolução  nº  144/2013  TCE,  adotamos  e  incluímos  no
instrumento legal que para a liberação da parcela subsequente terá de ser
enviada  a  prestação  de  contas  da  parcela  recebida  anteriormente  e
consequentemente ser aprovada. (Grifos no original)

Não  obstante,  reavaliaremos  nossos  procedimentos  com  as  equipes
competentes para atendermos no que concerne o Art. 174, item III, lei nº
9433/2005 e contemplar na minuta do convênio a previsão de prestação de
contas parciais dos recursos repassados de forma parcelada. (sic)
(…)

Os  argumentos  apresentados  não  merecem  prosperar,  tendo  em  vista,
principalmente,  que  a  Lei  nº  9.433/2005  revogou  tacitamente  os  dispositivos
anteriores  contrários  a  ela,  caso  do  art.  14  do  Decreto  nº 9.666/2004,
especificamente quando assim dispôs em seu art. 174:

Art. 174 – A minuta do convênio deve ser adequada ao disposto no artigo
anterior, devendo, ainda, contemplar:
(...)
III   - previsão de prestações de contas parciais dos recursos repassados
de  forma  parcelada,  correspondentes  e  consentâneos  com o  respectivo
plano e cronograma de desembolso,  sob pena de obstar o repasse das
prestações financeiras subsequentes;

Por  todo  o  exposto,  entendemos  que  a  SEMA,  além  de  não  ter  cobrado,
tempestivamente,  da  FAPESB  os  Relatórios  Técnicos  de  Acompanhamento  no
prazo,  deixou  de  emitir  seus  Relatórios  Técnico  e  Financeiro  nos  moldes
estabelecidos  pela  Resolução  nº  144/2013,  do  TCE/BA.  Frise-se,  ainda,  que  a
Secretaria  não  deveria  ter  opinado  pela  aprovação  do  Relatório  Técnico  de
Acompanhamento  da  FAPESB,  de  02/08/16,  nem  considerado  a  prestação  de
contas do Convênio contabilmente regular, visto que oito projetos ainda não haviam
prestado contas.
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H.2) Inconformidades em prestações de contas de projetos de pesquisadores

Do exame individual em cada prestação de contas apresentada pelos pesquisadores
à FAPESB, identificamos as inconformidades listadas no quadro a seguir:

Quadro 03 – Prestação de contas de pesquisadores com inconformidades
Título do Projeto Nº Pesquisador Inconformidade

Tecnologias  integradas  para  o
monitoramento  hidrossedimentológico  e
ambiental de bacia de hidrográficas  

Pam
06/2014

Felizardo Adenilson
Rocha

Não  apresentam  planilha  com  a
lista  dos  bens  adquiridos,  suas
localizações  e  condição
(instalação e funcionamento). Rede baiana de pesquisa de tratamento de

efluentes industriais  (REBAPEI)
Pam

13//2014
Maria do Carmo

Rangel Santos Varela

Desenvolvimento  sustentável  proteção
ambiental  implementação  tecnologia
sociais 

Pam
12/2014

Climene Laura de
Camargo Não informam a localização exata

dos  bens,  informando-a  de
maneira  genérica,  a  exemplo  de
“UFBA”.

Padrões  e  processos  da  diversidade  de
anfíbios  na  Bahia:  Influência  das
mudanças  climáticas  e  propostas  de
conservação 

Pam
05/2014

Marcelo Felgueiras
Napoli

Rede  de  pesquisa  em  aproveitamento  e
valorização de subprodutos agroindustriais
da Bahia: novas estratégias da tecnologia
enzimática (REDAGRO-BA)

Pam
02/2014

Ana Paula Trovatti
Uetanabaro

Ausência  de  relatório  técnico
aprovando prestação de contas.

Briófitas  do  corredor  central  da  floresta
atlântica brasileira: de onde partimos, para
onde vamos?

Pam
03/2014

Mércia Patrícia
Pereira Silva

Após  a  pesquisadora  informar
pela  desistência  do  projeto,  a
FAPESB acostou aos autos termo
de quitação geral  e irrevogável  à
pesquisadora  sem  apresentar
evidência  da  devolução  do  valor
de  R$28.056,00,  correspondente
à  primeira  parcela  recebida,  ou
sua prestação de contas.

Rede baiana de pesquisa de tratamento de
efluentes industriais (REBAPEI)

Pam
13//2014

Maria do Carmo
Rangel Santos Varela

Comprovação  de  prestação  de
serviço sem notas fiscais exigidas
pela  Legislação,  nos  valores  de
R$2.100,00;  R$1.610,00;  e
R$1.475,00.

Fonte: Elaboração própria com base no exame das prestações de contas examinadas na FAPESB.

Registre-se que os controles internos da SEMA e FAPESB não registraram as falhas
apontadas pela auditoria quando dos seus respectivos exames.

Quanto a este ponto, em resposta a nossa Solicitação de Auditoria SGA nº 07/2017,
de 28/11/17, a FABESP informou que notificou os pesquisadores listados no Quadro
03, com exceção de Climene Laura de Camargo (Pam 12/2014) e aguarda suas
respostas. 

Com relação à pesquisadora Mércia Patrícia Pereira Silva (Pam 03/2014) afirmou
que:
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Sobre a assinatura no Termo de Rescisão, temos a esclarecer que, quando
foi  encaminhado  junto  a  outros  documentos  de  expediente  para  colher
assinatura  do  atual  responsável  pela  Pasta  da  FAPESB,  o  Dr.  Lázaro
Raimundo dos Passos Cunha percebeu que não constava o nome dele, e
sim do antigo Diretor. Interrompeu a sua assinatura, devolvendo o processo
com  o  referido  instrumento  à  Diretoria  Científica,  responsável  pelo
acompanhamento deste projeto, para as devidas correções
(..)
Conclusão: O Termo de Rescisão não foi  assinado e nem publicado no
D.O.E., não sendo, portanto, EFETIVADO. (grifo do original)

Embora  a  Fundação  tenha  esclarecido  a  inconformidade  relativa  ao  Termo  de
quitação  da  pesquisadora  Mércia  Patrícia  Pereira  Silva  (Pam  03/2014),  restou
apresentar o comprovante da devolução da quantia de R$28.056,00, correspondente
à primeira parcela recebida.

Assim,  recomendamos à  SEMA  que  exija  da  FAPESB  a  regularização  das
inconformidades apontadas no Quadro 03 ou proceda a devida tomada de contas do
Convênio nº 06/2013.

6 CONCLUSÃO

Concluídos os trabalhos de acompanhamento de convênios e outros ajustes em
andamento no período de 31/07/16 e 30/06/17, verificamos a conformidade desses
ajustes com a legislação pertinente, exceto quanto as ocorrências listadas a seguir,
referenciadas por convênio:

Quadro 04 – Resumo dos achados
Nº do

Convênio
Achado

Item do
Relatório

012/2014

Inobservância do plano de trabalho 5.A.1

Atraso na prestação de contas 5.A.2

Parecer técnico inconclusivo 5.A.3

010/2014 Alteração de meta sem a devida formalização 5.B.1

003/2013

Liberação  de  segunda  parcela  sem  a  apresentação  dos  pareceres
financeiro  e  técnico relativo  ao cumprimento parcial  do objeto  com os
recursos da primeira 

5.C.1

Ausência do parecer financeiro na prestação de contas final 5.C.2

007/2013

Ausência de parecer financeiro 5.D.1

Emissão de parecer técnico incompleto 5.D.2

Pagamentos de despesas de pessoal sem cobertura contratual 5.D.3

008/2013

Prestação de contas final apresentada fora do prazo 5.E.1

Emissão de parecer técnico final contraditório 5.E.2

Prorrogações ilegais de contratos de pessoal 5.E.3
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Continuação do Quadro 04 – Resumo dos achados

Nº do
Convênio

Achado
Item do

Relatório

011/2014
Despesas contabilizadas indevidamente na prestação de contas 5.F.1

Emissão de parecer técnico incompleto 5.F.2

014/2014
Ausência  do  parecer  técnico  do  fiscal  da  execução  do  convênio  e  a
ausência do parecer financeiro conclusivo do controle interno.

5.G

006/2013
Aprovação de prestação de contas irregular 5.H.1

Inconformidades em prestações de contas de projetos de pesquisadores 5.H.2
Fonte: Elaboração própria.

Considerando o direito constitucional da ampla defesa, sugerimos notificar, por conta
do período auditado, os Secretários da SEMA,  Eugênio Spengler e  José Geraldo
dos  Reis  Santos,  o  Diretor  Geral  da  Secretaria,  Jabson  Machado  Prado,  os
Superintendentes da Superintendência de Politicas e  Planejamento  Ambientais  –
SPA, Edison Ribeiro dos Santos e Aderbal de Castro Meira Fillho, as Coordenadoras
do Fundo de Recursos para o Meio Ambiente – FERFA, Aline Bitencourt da Silva e
Ivana Pitanga Barbuda Trindade, bem como os responsáveis pelo acompanhamento
direto  dos  convênios, Cristiana  Sousa  Vieira,  Felipe  Bastos  Lobo  Silva,  Ilyuska
Makárya  Rodrigues Barbosa,  Isabela  Souza  Santana,  José Hamilton  Gonçalves,
Luciana Matos Santa Rita e Luiz Antônio Ferraro Júnior para que apresentem os
esclarecimentos e/ou justificativas, bem como adotar providências necessárias para
fazer  as  correções  dos fatos  mencionados no  item 5  deste  Relatório  e  evitar  a
repetição das falhas apontadas. 

Salvador, 18 de dezembro de 2017

Antonio Luiz Carneiro Roberto Vasconcelos Prazeres
Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

Auditor Estadual de Controle Externo Auditor Estadual de Controle Externo

Mardilli de Angelis Baqueiro Costa Genivaldo Mascarenhas Nunes
Líder de Auditoria Auditor Estadual de Controle Externo

Auditora Estadual de Controle Externo

José Augusto Nogueira da Silva
Assistente Administrativo
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